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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  VERBAS
SALARIAIS INADIMPLIDAS.  PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE.
PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  INICIAL.
PERTINÊNCIA  LÓGICA  ENTRE  OS
FUNDAMENTOS ARTICULADOS E OS PEDIDOS
FORMULADOS.  REJEIÇÃO. MÉRITO.
INTERLIGAÇÃO  COM  A  PREFACIAL  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  ANÁLISE  CONJUNTA.
DIFERENÇA  DE  SALÁRIOS.  DIREITO
ASSEGURADO  CONSTITUCIONALMENTE.
PAGAMENTO NÃO DEMONSTRADO.  ÔNUS DA
PROVA  QUE  CABIA  À  EDILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DA  LEI
PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  FATO
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IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO
DO  DIREITO  DA  PARTE  AUTORA.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  SEGUIMENTO
NEGADO.

-  Restando  evidente  que  a  parte  pretende  obter
pronunciamento  judicial  sobre  a  necessidade  de
pagamento  dos  salários  atrasados  e,  ainda,
considerando  existir  pertinência  lógica  entre  os
fundamentos  articulados  e  os  pedidos  formulados,
por meio das provas satisfatórias colacionadas, não
há que se falar em inépcia da inicial.

-  Tratando-se de ação de cobrança de remuneração
intentada por servidor público, opera a inversão do
onus probandi, sendo  obrigação  da  Administração
Pública comprovar que todas as remunerações foram
pagas aos seus servidores, na forma consagrada pela
lei,  ou que  não  houve a  prestação  do  serviço,  por
dispor  de  plenas  condições  para  tal  fim,  sendo
natural a inversão do ônus probatório.

- A respeito do percebimento dos salários atrasados,
comprovado o vínculo jurídico-administrativo entre
as partes, compete à Edilidade demonstrar o efetivo
pagamento das verbas pleiteadas, nos termos do art.
333, II, do Código de Processo Civil.

-  O  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator,  de  forma  isolada,  negar
seguimento a recurso, conferindo à parte prestação
jurisdicional equivalente a que seria concedida, caso
a demanda fosse julgada pelo órgão colegiado.
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-  Consoante  dispõe  a  Súmula  nº  253,  do  Superior
Tribunal  Justiça,  o  art.  557,  do Código de Processo
Civil, que autoriza o relator a decidir o recurso por
meio  de  decisão  monocrática,  alcança  o  reexame
necessário.

Vistos.

Trata-se  de  APELAÇÃO, fls.  49/53,  interposta  pelo
Município  de  Sousa,  contra  sentença  prolatada  e  remetida  oficial  pela Juíza  de
Direito  da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Sousa,  fls.  44/47,  que,  nos  autos  da  Ação  de
Cobrança  ajuizada por  Judith de Sousa Araújo e outras, emitiu pronunciamento,
nos seguintes termos:

ANTE O EXPOSTO, com fundamento no art. 2º da
Lei  nº  11.738/2008  e  no  art.  269,  I,  do  Código  de
Processo Civil, RESOLVO O MÉRITO, JULGANDO
PROCEDENTE  O  PEDIDO formulado  na  inicial,
para  condenar  o  MUNICÍPIO  DE  SOUSA-PB,  a
pagar às partes promoventes  as diferenças salariais
no período de janeiro de 2011 a abril de 2011, valores
não  alcançados  pela  prescrição  quinquenal,  ser
apurado em liquidação de sentença. Incida, em tais
valores,   a  correção  a  que  alude  o  art.  1º  da  Lei
9.494/97. 

Em  suas  razões,  fls.  49/53,  o  recorrente  inicia  seu
inconformismo suscitando a preliminar de carência da ação, por inépcia da inicial.
No mérito,  sustenta,  em resumo, a fragilidade da questão probatória,  alegando-se
indevido,  por  consequência,  qualquer  pagamento  a  ser  realizado  em  favor  do
apelado, nos termos dos art. 333, I, do Código de Processo Civil. 
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Contrarrazões,  fls.  59/61,  defendendo  não  merecer
reparos  a  sentença,  alegando,  para  tanto,  ter  a  pretensão  autoral  sustentação  na
doutrina e na jurisprudência correlata ao tema.

A Procuradoria de Justiça, em manifestação da Dra.
Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  67/70,  opinou  pela  rejeição  das
preliminares e, no mérito, absteve-se de enfrentar. 

É o RELATÓRIO.

DECIDO

O Município de Sousa insurgiu-se contra a sentença
que julgou procedente o pedido forcejado na Ação de Cobrança ajuizada por Judith
de Sousa Araújo, Zuleide Alves de Lima, Glécia Fernandes Aristóteles de Sousa e
Maria do Sarmento Socorro Silva, que, na condição de Professoras, postularam o
direito a receber o pagamento do piso salarial do ensino básico, nos meses de janeiro
de 2011 a abril de 2011. 

Inaugurou sua insurreição ventilando a  preliminar
de inépcia da inicial. 

Não se mostra inepta a inicial quando se encontram
perfeitamente definidos o pedido e a causa de pedir, é dizer, estando tais requisitos
claramente demonstrados na exordial, restam obedecidas as condições exigidas no
art. 282, do Código de Processo Civil, situação verificada no caso dos autos.

Logo,  ao  meu  juízo,  a  peça  vestibular  ostenta  a
necessária coerência entre a narrativa fática, a fundamentação jurídica, os pedidos
formulados e as provas satisfatórias colacionadas aos autos, motivo pelo qual não
assiste razão ao apelante quanto às alegações de inexistência de prova imprescindível
ao ajuizamento da ação ou de documentos sem autenticação.
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Por  tais  razões,  rejeito a  prefacial  de  inépcia  da
inicial.

Após  esse  apanhado  fático-processual,  passa-se,
agora, ao exame da controvérsia.

A prefacial de  interesse de agir quanto à prova da
dívida  da  municipalidade  confunde-se  com o mérito,  e,  nesta  oportunidade  será
apreciada.

Por  meio  de  provas  trazidas,  evidente  o  vínculo
jurídico-administrativo  existente  entre  as  servidoras  efetivas  no  desempenho  do
cargo de Professora de Educação Básica I – Classe A e B, ,  fls. 09, 13, 18/20 e 25,
cabendo à Edilidade acostar documentos hábeis, capazes de modificar ou extinguir o
direito da parte autora em receber as quantias pleiteadas na exordial, posto que nas
ações  de  cobrança,  intentadas  por  servidor  público,  opera-se  a  inversão  do  onus
probandi. E, como se verifica dos autos, isso não ocorreu. 

Nesta ordem de ideias, tem-se que as verbas fixadas
na sentença são realmente devidas às autoras, devendo o seu pagamento ser efetuado
pelo  ente  municipal,  haja  vista  não  ter  este  trazido  à  baila,  prova  suficiente  a
contrariar os argumentos acima tangidos, nos termos do art. 333, II, do Código de
Processo Civil. 

Sob esse prisma,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
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não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Nesse  sentido,  destaco  alguns  julgados  perfilhados
na jurisprudência deste Tribunal de Justiça acerca do tema:

REMESSA NECESSÁRIA. COBRANÇA. SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  SALÁRIO  RETIDO.
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  FATO
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO
DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DO MUNICÍPIO. ART.
333,  II,  DO CPC.  VERBA DEVIDA.  PRECEDENTE
DESTE  TRIBUNAL.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA. 1. O art. 333, II, CPC, estabelece ser ônus
do réu a comprovação quanto a existência dos fatos
impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito
do autor.  2.  Remessa necessária  desprovida.  (TJPB;
RN  0004925-20.2013.815.0251;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira; DJPB 12/12/2014; Pág. 16).

Ainda,

APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
Vencimento  básico  inferior  ao  salário  mínimo.
Reflexo  no  pagamento  dos  quinquênios.  Não
pagamento do terço de férias. Prescrição de parte das
verbas.  Procedência  parcial.  Irresignação  do
município.  Remuneração  total  superior  ao  salário
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mínimo. Súmula vinculante nº 16 do STF. Diferença
salarial não devida. Terço de férias. Ônus probatório
da  edilidade.  Inexistência  de  prova  capaz  de
impedir,  alterar  ou  extinguir  o  direito  pleiteado.
Provimento  parcial.  A  garantia  constitucional  de
salário  não  inferior  ao  mínimo  abrange  a
remuneração total  do servidor e não o vencimento
básico.  Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de
remuneração  intentada  por  empregado  ou
funcionário  público,  opera  a  inversão  do  ônus
probanda,  cabendo  à  administração  pública
demonstrar o adimplemento dos salários dos seus
servidores ou que estes não trabalharam no período
reclamado, pois os autores, normalmente, não têm
meios  materiais  para  demonstrar  a  inadimplência
do empregador, que, por sua vez, dispõe de todos
os recursos para fazer prova do contrário". (remessa
ex ofício 353/ 04 (6562),  câmara única do TJAP, gel
Raimundo  vales.  J.  09.03.2004,  unânime,  doe
14.04.2004).  (TJPB;  AC  024.2009.001296-4/001;
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv.
Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB  22/07/2011;  Pág.  12)  -
destaquei. 

À  luz  dessas  considerações,  vê-se  que  a  sentença
bem aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Por  fim,  dispõe o  art.  557,  do Código  de  Processo
Civil,  que  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
prejudicado  ou  em  confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR E NEGO
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SEGUIMENTO  AOS  RECURSOS  OFICIAL  E  VOLUNTÁRIO, para  manter  a
decisão recorrida.

P. I.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador
         Relator
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